[image: image1.png]


            PREFEITURA MUNICIPAL DE INÚBIA PAULISTA

           CNPJ 44.919.611/0001-03          Fone: (18) 556-1254         E-mail: inubia@terra.com.br
                                    Avenida Campos Salles, 113 – CEP 17760-000  -  Inúbia Paulista  -  Estado de São Paulo.

LEI Nº 1.002/2003

De 01 de Julho de 2003
(Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para elaboração e execução da lei orçamentária para o exercício financeiro de 2004, e dá outras providências).

EU, WLADIMIR ROMÃO GUILHERMO, Prefeito Municipal de Inúbia Paulista, Estado de São Paulo, nos termos do Autógrafo nº 13/ 2003 de 30 de Junho de 2003, faz saber que a Câmara Municipal Aprovou e eu Sanciono e Promulgo a seguinte Lei...............................................................
CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º. Ficam estabelecidas nos termos desta Lei, as diretrizes orçamentárias do Município de Inúbia Paulista, relativas ao exercício financeiro de 2004, compreendendo:

I- as diretrizes para a elaboração e execução do orçamento do Município, sua estrutura e organização, e de suas eventuais alterações;

II- as prioridades e metas da administração pública municipal;

III- as disposições sobre as alterações na legislação tributária do município;

IV- as disposições relativas às despesas com pessoal e encargos sociais; e

V- as disposições gerais.

CAPÍTULO II

DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO

Seção I

Diretrizes Gerais

Art. 2º. A elaboração da proposta orçamentária abrangerá o Poder Legislativo e Executivo, seus fundos e entidades da administração direta e indireta, observando-se os seguintes objetivos principais:

I- combater a pobreza e promover a cidadania e a inclusão social;

II - municipalização do ensino fundamental, da primeira à quarta série;

III - dar apoio aos estudantes carentes, de prosseguirem seus estudos no ensino médio e superior;


IV– promover o desenvolvimento do Município e o crescimento econômico;


V– reestruturação e reorganização dos serviços administrativos, buscando maior eficiência de trabalho e de arrecadação;



VI -assistência à criança e ao adolescente.



VII - melhoria da infra-estrutura urbana.


VIII– oferecer assistências médica, odontológica e ambulatorial à população carente, através do Sistema Único de Saúde.

Art. 3º. O Projeto de Lei Orçamentária será elaborado em conformidade com as diretrizes fixadas nesta lei, ao artigo 165, §§ 5º, 6º; 7º e 8º, da Constituição Federal, à Lei Federal n0 4.320, de 17 de março de 1964. Assim como à Lei Complementar n0 101, de 4 de maio de 2000.


Parágrafo Único - A lei orçamentária anual compreenderá:


I - o orçamento fiscal;


II- o orçamento da seguridade social

Art. 4º. A Câmara Municipal deverá enviar sua proposta Orçamentária ao Executivo até trinta (30) dias úteis antes do prazo de encaminhamento do projeto de lei orçamentária ao Legislativo.

§1º - O Poder Executivo colocará à disposição da Câmara Municipal até sessenta (60) dias antes do prazo de encaminhamento do projeto de lei orçamentária, os estudos e estimativas das receitas para o exercício de 2004, inclusive da receita corrente líquida;

§2º - As unidades orçamentárias projetarão suas despesas correntes até o limite fixado para o ano em curso, consideradas as suplementações, ressalvados os casos de aumento ou diminuição dos serviços a serem prestados.

Seção II

Das Diretrizes Específicas

Art. 5º A proposta orçamentária para o ano 2004, conterá as seguintes disposições:

I – cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus objetivos, sob a forma de atividades e projetos, especificando os respectivos valores e metas;

II – cada projeto constará somente de uma unidade orçamentária e de um programa;

III – as atividades com a mesma finalidade de outras já existentes deverão observar o mesmo código, independentemente da unidade orçamentária;

IV – a alocação dos recursos na Lei Orçamentária será efetuada de modo a possibilitar o controle de custos das ações e a avaliação dos resultados dos programas de governo;

V - na estimativa da receita considerar-se-á a tendência do presente exercício e o incremento da arrecadação decorrente das modificações na legislação tributária;

VI - as receitas e despesas serão orçadas segundo os preços vigentes em julho de 2003, observando a tendência de inflação projetada;

VII - somente poderá incluir novos projetos, desde que devidamente atendidos aqueles em andamento constante do relatório de projetos anexo a esta lei, bem como após contempladas as despesas de conservação com o patrimônio público;

VIII - os recursos legalmente vinculados à finalidade específica deverão ser utilizados exclusivamente para o atendimento do objeto de sua vinculação, ainda que em exercício diverso daquele em que ocorrer o ingresso.

Parágrafo único. Os projetos a serem incluídos na lei orçamentária anual poderão conter previsão de execução por etapas, devidamente definidas nos respectivos cronogramas físico-financeiros.

Art. 6º - O Poder Executivo será autorizado, nos termos da Constituição Federal a:

I – Realizar operações de crédito por antecipação da receita, nos termos da legislação em vigor;

II – Realizar operações de crédito  até o limite estabelecido pela legislação em vigor;

III – Abrir créditos adicionais suplementares até o limite de 50% (Cinqüenta por cento) do orçamento das despesas, nos termos da legislação vigente;

IV – Transpor, remanejar ou transferir recursos, dentro de uma mesma atividade ou projeto, sem prévia autorização legislativa, nos termos do inc. VI, do art. 167, da Constituição Federal.

Art. 7º - A lei orçamentária anual não poderá prever como receitas de operações de crédito montante que seja superior ao das despesas de capital, excluídas as por antecipação da receita orçamentária;

Art. 8º. A lei orçamentária anual deverá conter reserva de contingência para atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos.

§ 1º - A reserva de contingência será identificada pelo código 99999999 em montante equivalente que compreenderão a dois  por cento (2%) da receita corrente líquida.

§ 2º - Caso a reserva de contingência não seja utilizada até 31 de outubro de 2003 para os fins de que trata o caput deste artigo, poderá constituir-se em recurso para abertura de outros créditos adicionais ou para suplementação das dotações existentes.

Art. 9º. A concessão de subvenções sociais e auxílios a instituições sem fins lucrativos, que prestem serviços nas áreas de saúde, assistência social e educação dependerá de autorização legislativa e será baseada em unidade de serviços prestados ou postos à disposição dos interessados, obedecidos aos padrões mínimos de eficiência.

§ 1º- As subvenções sociais serão concedidas a instituições privadas sem fins lucrativos que tenham atendimento direto ao público de forma gratuita.

§ 2º - A concessão de auxílios estará subordinada às razões de interesse público e obedecerão às seguintes condições:

I – destinar-se-ão, exclusivamente, às entidades sem fins lucrativos;

II – destinar-se-ão à ampliação, aquisição de equipamentos e de material permanente e instalações.

§ 3º - As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos a qualquer título submeter-se-ão à fiscalização do Poder Executivo com a finalidade de verificar o cumprimento dos objetivos estatutários de sua criação e do bom uso dos recursos transferidos.

Art. 10 – O custeio pelo Poder Executivo Municipal, de despesas de competência dos Estados, do Distrito Federal e da União, somente poderão ser realizados:

I - caso se refiram a ações de competência comum dos referidos entes da Federação, previstas no art. 23 da Constituição Federal;

II - se houver expressa autorização em lei específica, detalhando o seu objeto;

III - sejam objeto de celebração de convênio, acordo, ajuste ou instrumento congênere.

Seção III

Da execução do Orçamento

Art. 11. Até trinta dias após a publicação do orçamento, o Poder Executivo por ato próprio deverá estabelecer a programação financeira e o cronograma de execução mensal de desembolso.

§1º.As receitas, conforme as previsões respectivas, serão programadas em metas de arrecadações bimestrais, enquanto que os desembolsos financeiros deverão ser fixados em metas mensais.

§2º. A programação financeira e o cronograma de desembolso de que tratam este artigo poderão ser revistos no decorrer do exercício financeiro a que se referirem, conforme os resultados apurados em função de sua execução.

Art. 12. Caso ocorra frustração das metas de arrecadação da receita, deverão os Poderes Executivo e Legislativo, respectivamente, por decreto e ato da mesa, determinar a limitação de empenho, objetivando assegurar o equilíbrio entre a receita e a despesa.

§1º- A limitação de que trata este artigo será fixada de forma proporcional à participação dos Poderes Legislativo e Executivo no total das dotações orçamentárias constantes da Lei Orçamentária de 2004 e de seus créditos adicionais.

§2º- A limitação de que trata este artigo será determinada por unidades orçamentárias e terá como base percentual de redução proporcional ao déficit de arrecadação.

§3º– A limitação de empenho e da movimentação financeira será determinada pelos Chefes do Poder Legislativo e Executivo, dando-se, respectivamente, por ato da mesa e por decreto.

§4º- Excluem-se da limitação de que trata este artigo as despesas que constituem obrigação constitucional e legal de execução.

Art. 13. – O Poder Legislativo, por ato da mesa, deverá estabelecer até trinta dias após a publicação da Lei Orçamentária de 2004, o cronograma anual de desembolso mensal para pagamento de suas despesas.

Parágrafo Único – O cronograma de que trata este artigo contemplará as despesas correntes e de capital, levando-se em conta os dispêndios mensais para o alcance dos objetivos de seus programas.

Art. 14. – Para efeito de exclusão das normas aplicáveis à criação, expansão ou aperfeiçoamento de ações governamentais que acarretem aumento da despesa, considera-se despesa irrelevante, aquela cujo valor não ultrapasse, para bens e serviços, os limites dos incisos I e II do artigo 24, da Lei Federal nº 8666, de 1993.

Art. 15. Os atos relativos à concessão ou ampliação de incentivo ou beneficio tributário que importem em renúncia de receita deverão obedecer às disposições da Lei Complementar n0 101, de 4 de maio de 2000, devendo estar acompanhados do demonstrativo do impacto orçamentário-financeiro a que se refere seu artigo 14.



Parágrafo único. Excluem-se os atos relativos ao cancelamento de débitos cujos montantes sejam inferiores aos dos respectivos custos de cobrança, bem como eventuais descontos para pagamentos à vista do Imposto Predial e Territorial Urbano, desde que os valores respectivos  tenham sido considerados na estimativa da receita.

CAPÍTULO III

DAS PRIORIDADES E METAS

Art. 16. As prioridades e metas para o exercício financeiro de 2004 são as especificadas no Anexo de Prioridades e Metas, que integra esta Lei, as quais terão precedência na alocação de recursos na Lei Orçamentária de 2004 e na sua execução.

CAPÍTULO IV

DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

Art. 17.- O Poder Executivo poderá até 31 de outubro de 2003 encaminhar à Câmara Municipal, projetos de lei dispondo sobre alterações na legislação tributária, especialmente sobre:

I-
revisão e atualização do Código Tributário Municipal, de forma a corrigir distorções

II
- revogações das isenções tributárias que contrariem o Interesse público e a justiça fiscal

III
- revisão das taxas, objetivando sua adequação aos custos efetivos dos serviços prestados e ao exercício do poder de policia do Município

IV
- atualização da Planta Genérica de Valores ajustando-a aos movimentos de valorização do mercado imobiliário

V
- aperfeiçoamento do sistema de fiscalização, cobrança, execução fiscal e arrecadação de tributos.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS A PESSOAL E ENCARGOS

Art. 18.- O
Poder Executivo poderá encaminhar projeto de lei visando revisão do sistema de pessoal, particularmente do plano de carreira e salários, incluindo:

I - a concessão, absorção de vantagens e aumento de remuneração de servidores;

II
- a criação e a extinção de cargos ou empregos públicos, bem como a criação e alteração de estrutura de carreira;

III
- o provimento de cargos ou empregos e contratações emergenciais estritamente necessárias, respeitada a legislação municipal vigente.

Parágrafo único - As alterações autorizadas neste artigo dependerão da existência de prévia dotação orçamentária suficiente para atender as projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes.

Art. 19. O total da despesa com pessoal dos Poderes Executivo e Legislativo no mês, somada com a onze meses imediatamente anteriores, apuradas ao final de cada quadrimestre, não poderá exceder o percentual de 60%(sessenta por cento) apurado sobre a receita corrente líquida do exercício. 

§ 1º - O limite de que trata este artigo não poderá ultrapassar o limite máximo assim dividido:


I - 6% (seis por cento) para o Poder Legislativo;


II - 54% (cinqüenta e quatro por cento) para o Poder Executivo.

§ 2º - Na verificação do atendimento dos limites definidos neste artigo não serão computadas as despesas:

I – decorrentes da revisão geral anual de que trata o artigo 37, X, da Constituição Federal;

II - de indenização por demissão de servidores ou empregados; 

III - relativas a incentivos à demissão voluntária;

IV
- decorrentes de decisão judicial e da competência de período anterior de que trata o “caput” deste artigo;

V - com inativos, ainda que por intermédio de fundo específico, custeadas com recursos provenientes:

a)da arrecadação de contribuições dos segurados;

b)da compensação financeira de que trata o § 9º do art. 201 da Constituição Federal.

VI – decorrentes de pagamentos de sessões extraordinárias realizadas pelo Poder Legislativo durante o recesso parlamentar;

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 20. - No exercício de 2004 o controle de custos e a avaliação dos resultados dos programas custeados com recursos orçamentários ficarão a cargo de comissões instituídas no âmbito de cada Poder.

Parágrafo Único - As comissões encaminharão relatórios ao responsável pelo controle interno e ao Chefe do respectivo Poder até trinta (30) dias após o encerramento de cada quadrimestre, apontando os custos apurados e a avaliação dos resultados.

Art. 21.- Os repasses mensais de recursos ao Poder Legislativo serão estabelecidos de forma a garantir o perfeito equilíbrio entre a receita arrecadada e a despesa realizada, obedecendo-se às disposições contidas na Emenda Constitucional n0 25, de 14 de fevereiro de 2000.

§1º- Caso a Lei Orçamentária de 2004 tenha contemplado ao Poder Legislativo dotações superiores ao limite máximo previsto no caput deste artigo, aplicar-se-á a limitação de empenho e da movimentação financeira para o ajuste ao limite.

§2º- Na hipótese da ocorrência do previsto no § 1º, deverá o Poder Executivo comunicar o fato ao Poder Legislativo, no prazo de até noventa dias após o início da execução orçamentária respectiva.

§3º- No caso da não elaboração do cronograma anual de desembolso mensal, os recursos financeiros serão repassados à razão de um doze avos por mês, aplicados sobre o total das dotações orçamentárias consignadas ao Poder Legislativo, respeitado, em qualquer caso, o limite máximo previsto na Constituição Federal.

Art. 22.- Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão apresentados na forma e com o detalhamento estabelecido na Lei Orçamentária anual.

Parágrafo único – Os projetos de lei relativos a créditos adicionais solicitados pelo Poder Legislativo, com indicação dos recursos compensatórios, serão encaminhados à Câmara Municipal no prazo de até trinta dias, a contar da data do recebimento do pedido.

Art. 23.- Caso o projeto de lei orçamentária não seja devolvido para sanção até o encerramento da sessão legislativa, conforme determina o disposto no art. 35, § 2º, inciso III, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal, a sua programação poderá ser executada na proporção de 1/12 (um doze avos) do total da despesa orçada.

Art. 24.- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Inúbia Paulista, 01 de Julho de 2003.

WLADIMIR ROMÃO GUILHERMO

Prefeito Municipal

Registrada na Secretaria Municipal, publicada por afixação no lugar público de costume e na imprensa e arquivada no Cartório local.

AMÉRICO MILANI DALLALANA

Diretor de Secretaria

Aprovada pelo Autógrafo nº 13/2003 de 30 de Junho de 2003.
               


ANEXO



LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS –



Exercício de 2004.

	Código/

Programa
	Programas
	Prioridades e Metas

	010
	Processo Legislativo
	- Garantir o exercício da função legislativa da Câmara;

- Revisão geral anual dos subsídios dos agentes Políticos do Poder Legislativo.

	011
	Administração Legislativa
	Aquisição de Equipamentos e Material Permanente para a Secretaria da Câmara e equipamentos e de informática, livros e enciclopédias.

-Revisão do Sistema de pessoal, plano de carreira e salários.

-Revisão geral anual dos salários dos funcionários e Pensionista.

-Concessão, absorção de Vantagens e aumento de remuneração de servidores, criação e a extinção de empregos públicos, bem como a criação e alteração da estrutura de carreira.

-Reestruturação e Reorganização dos Serviços Administrativos da Câmara Municipal.

-Buscar Maior Eficiência de Trabalho para o Legislativo Inubiense.

.Construção do prédio próprio da Câmara e Reformas estruturais da Câmara Municipal

Aquisição de um veículo para Câmara Municipal para agilização e rapidez na realização dos trabalhos e pontualidade na entrega de documentos oficiais aos Órgãos do Estado e da União.

	041
	Planejamento Governamental
	-Formalização e acompanhamento dos convênios;

-Formalizar os planos de ação governamental e o orçamento anual;

-Continuar a implantação do sistema informatizado nos diversos setores da administração;

-Promover a capacitação profissional dos servidores municipais;

-Desenvolver indicadores de custo e de avaliação de resultados dos programas.

	045
	Gestão Político Administrativa
	-Manter as atividades do Gabinete do Prefeito e das assessorias.

-Revisão geral anual dos subsídios dos Agentes Políticos do Poder Executivo.

	056
	Gestão Financeira
	-Manter as unidades de administração fazendária

	060
	Operação de Controle Interno
	-Manter as unidades de almoxarifado, contabilidade, pessoal, material, patrimônio e secretaria.

	100
	Atividades do Conselho Tutelar
	-Disponibilizar recursos financeiros para as atividades do Conselho.

	Código/

Programa
	Programas
	Prioridades e Metas

	105
	Atividades do Fundo Social de Solidariedade
	-Disponibilizar recursos financeiros para a manutenção do Fundo.

	110
	Contribuição Patronal da Previdência social
	- Efetuar os pagamentos mensais.

	111
	Contribuição ao FGTS
	- Efetuar os depósitos mensais.

-Realizar os recolhimentos em atraso.

	120
	Atendimento Integral à Saúde
	-Manter o Setor Básico de Saúde, dando atendimento à clientela necessitada de tratamento de saúde;

-Adquirir um veículo e equipamentos hospitalares;

-Pequenas reformas no Centro de Saúde;

-Atendimento aos Programas: PSF  (Programa Saúde da Família) e PACS (Programa de Agente Comunitário de Saúde) Lei 967/2002.

- Aquisição de veículo para atender os Agentes Comunitários.

	125
	Incentivo a geração de empregos
	-Realizar programas de fomento ao Trabalho;

-Criar o Banco do Povo com Recursos do Estado e do Município,  atendendo  a geração de empregos no município.

	135
	Ativid. Desenvolvidas do ensino fundamental
	-Realizar operações de combate a vetores de moléstias transmissíveis

	142
	Merenda Escolar
	-Fornecer Merenda Escolar para os alunos do Pré-Primário e do ensino fundamental

	150
	Ensino Regular da 1ª a 8ª série
	-Pequenas reformas nos prédios escolares;

-Adquirir equipamentos, Veículos e material de uso escolar;

-Manter o transporte de alunos a nível de município. 

-Construção da Escola Municipal – Lei 979/02 .

	155
	Bolsas de Estudos
	-Oferecer bolsas para o ensino.

	156
	Transporte Universitário
	-Dar condições de transporte aos Estudantes Universitários residentes em Inúbia Paulista para deslocamento as faculdades da região.

	160
	Assistência Integral à Criança de 0 a 6 anos
	-Manter Creches e Pré-Escolas.

-Adquirir material permanente de uso escolar.

- Construção de um prédio próprio para a creche. 

	170
	Atividades Culturais do Município
	-Aquisição de Materiais de consumo, permanente e equipamentos;

-Reativação Banda e Orquestra Municipal.

	180
	Obras e Equipamentos Urbanos
	-Obras de guias e Sarjetas, galerias e pavimentação na área urbana e de expansão urbana na cidade;

-Iluminação Pública nas ruas e praças, áreas verdes e avenidas, assim como nas estradas que merecem este melhoramento previamente aprovado;

-Aquisição de veículos para melhoria dos serviços urbanos;

-Reformas dos Centros Comunitários do Município. 

-Construção de Aterros Sanitários e conserv. dos existentes.

	181
	Serviços de Utilidade Pública
	-Atender os anseios da população através dos serviços de utilidade pública.

	182
	Sistema Viário Urbano
	-Realizar obras de recapeamento e pavimentação nas vias urbanas municipais.

	183
	Extensão de Rede Elétrica
	-Estender a rede de iluminação pública ruas que estejam abertas.

	202
	Coleta e Disposição do Lixo Domiciliar
	-Realizar a coleta de lixo em 100% dos imóveis urbanos.

-Adquirir equipamentos para a coleta de lixo domiciliar.

	Código/

Programa
	Programas
	Prioridades e Metas

	260
	Construção, Melhoria e Conservação de Estradas
	-Dar continuidade aos Consórcios firmados, reconstruir pontes e conservar as estradas municipais.

	272
	Desenvolvimento do Esporte Amador
	-Manter as atividades da C.M.E.

-Promover competições de futebol, natação, basquete e outras.

- Conclusão do Campo de Futebol médio que se localiza ao lado do prédio da FEPASA.

- Construção de um recinto para a realização de rodeios e leilões. 

- Construção de uma pista para a realização de prova de laço. 

	296
	Precatórios Judiciais
	-Parcelar os precatórios de conformidade com a E.C.

	297
	Juros e Encargos Financeiros
	-Diminuir a dívida pública ano a ano.

	300
	Apoio a Instituições Filantrópicas
	-Disponibilizar recursos financeiros para concessão de subvenções sociais a serem disciplinadas por lei específica. 

	302
	Transferências ao Pasep
	-Disponibilizar recursos financeiros para o pagamento das contribuições ao Pasep

	304
	Custeio da Previdência
	-Efetuar os pagamentos relativos a pensões.


Prefeitura Municipal de Inúbia Paulista, 01 de Julho de 2003.

WLADIMIR ROMÃO GUILHERMO

Prefeito Municipal

Registrada na Secretaria Municipal, publicada por afixação no lugar público de costume e na imprensa e arquivada no Cartório local.

AMÉRICO MILANI DALLALANA

Diretor de Secretaria

Aprovada pelo Autógrafo nº 13/2003 de 30 de Junho de 2003.
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